
I – INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA

1 – ÓRGÃO: FUNAC – FUNDAÇÃO
NOVA CHANCE

2 – TERMO DE REFERÊNCIA
Nº 027/2024/FUNAC

3 – Número da Unidade Orçamentária:
19201

4 – Descrição da Categoria de Despesa:
( X ) Capacitação
( ) Equipamento de TI
( ) Consultoria/Auditoria/Assessoria
( ) Despesa de Custeio
( ) Bens Permanentes (duráveis)

5 – Unidade Administrativa Solicitante: FUNAC

 
II – FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 
1. OBJETO SINTÉTICO:
Aquisição de Vagas para o Curso On Line – Masterclass de Patrimônio Público – Gestão de 
Controle Patrimonial nas Entidades Públicas para os Servidores da Fundação Nova Chance 
- FUNAC-MT, pela empresa CONTAGOV LTDA – CNPJ nº 52.281.385/0001-06 – Nome 
Fantasia CONTAGOV, visando fornecer vagas para os Servidores que são responsáveis 
pelo Patrimônio Público da Fundação Nova Chance- FUNAC-MT.
 
2. ELENCO DOS ITENS DA CATEGORIA DE DESPESA
 
Tipo Sequência Código Descrição Unid. Exclusivo Cota Quant.

Valor 

Unit

Valor 

Total

Ite

m
1

000491

1

INSCRIÇÃO PARA CURSO MASTERCLASS DE PATRIMÔNIO PÚBLICO - GESTÃO DE CONTROL

E PATRIMONIAL NAS ENTIDADES PÚBLICAS NA MODALIDADE ONLINE

1 U

N
- - 2,00

R$ 2.79

5,00

R$ 5.59

0,00

Valor Total Global dos Itens R$ 5.590,00

* O valor unitário da inscrição é de R$ 3.395,00. Porém a empresa concedeu desconto de R$ 

1.200,00 o que resultou no valor indicado na tabela acima.

2.1. DA INEXISTÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Declaro que foi constatada a INEXISTÊNCIA de Ata de Registro de Preços vigente, no site 
da SEPLAG, com o mesmo objeto deste Termo de Referência.
 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. PARA A CONTRATAÇÃO:
A aquisição de vagas para o Curso Online – Masterclass de Patrimônio Público – Gestão de 
Controle Patrimonial nas Entidades Públicas para os servidores da Fundação Nova Chance 
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– FUNAC-MT, é de suma importância, pois capacitar e valorizar servidores, especialmente 
aqueles que figuram no rol de responsabilidade pelo Almoxarifado e Patrimônio do órgão, a 
tomar decisões céleres, com procedimentos metódicos e precisos, lastreados na legislação, 
com quebras paradigmas que limitam a inovação de práticas modernas.
O Patrimônio Público é muito importante quando se trata de entender como os recursos e 
bens são gerenciados em uma sociedade.
O objetivo é entender que o Patrimônio Público é o conjunto de bens e direitos de valor 
econômico, artístico, estético, histórico ou turístico que pertencem ao Estado.
Por isso é importante lembrar que, ao danificar bens públicos, estamos prejudicando a 
sociedade como um todo, inclusive a nós mesmos, uma vez que esses espaços também 
fazem parte do Patrimônio coletivo ao qual todos os cidadãos têm direito.
“Os bens públicos são o conjunto de coisas corpóreas e incorpóreas, móveis, imóveis e 
semoventes de que o Estado se vale para poder atingir as suas finalidades”. (BASTOS, 
2002 p.499).
Senso assim, capacitar os servidores responsáveis pelo setor é de muita valia, tanto para os 
servidores quanto para a Fundação Nova Chance – FUNAC/MT, uma vez que adquirirão 
conhecimentos e estes que serão administrados da melhor forma possível para cuidar dos 
bens patrimoniais.
3.2. DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:
A empresa CONTAGOV LTDA – CNPJ sob Nr. 52.281.385/0001-06 – Nome Fantasia 
CONTAGOV, é uma empresa que vem Capacitando servidores há mais de 25 (vinte e 
cinco) anos e está localizada na cidade São José dos Pinhais do estado Paraná. Com uma 
trajetória no mercado, o Grupo de Negócios Públicos conta com uma gama extensa de 
produtos em vários seguimentos, e a CONTAGOV é a empresa especializada na 
Capacitação de servidores que atuam na área Financeira Contábil.
O Compromisso da empresa é destinado a excelência e a qualidade se reflete em cada 
aspecto do evento, desde a seleção de palestrantes renomados até a garantia de uma 
experiência memorável para todos os participantes, seguindo todo o formato e padronização 
do Grupo de Negócios Públicos.
 
4. FUNDAMENTAÇÃO PARA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATÓRIA:
4.1. Inexigibilidade de Licitação, art. 74, Inciso III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021.
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
(...)
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f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;”.
 
5. DA FORMA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
5.1. O Evento será realizado na Modalidade online 100% ao vivo, com login e senha para 
acesso.
5.2. O Material Didático será apostila digital com conteúdo exclusivo do evento. E como 
material de apoio – Livro Digital “Legislação: Licitações – Pregão Presencial e Eletrônico – 
Leis Complementares.
5.3. O evento ocorrerá nos dias 23 a 26/09/2024, totalizando 16 (dezesseis) horas de 
capacitação com certificado de Conclusão de Curso.
5.4. Aulas totalmente interativas e em tempo real.
5.5. A Programação do Tema: Gestão de Controle Patrimonial nas Entidades Públicas
5.5.1. Mudanças conceituais/Classificação da despesa e formas de controle;
5.5.2. Aspectos Gerais/Setor de Patrimônio e Arquivamento;
5.5.3. Rotinas Patrimoniais/Ingresso de Bens/ Incorporação/Tombamento – aspectos gerais 
e legislação;
5.5.4. Definição de Bem Permanente/Conserto e Reparo de Bens;
5.5.5. Transferência de Bens / Baixa Patrimonial;
5.5.6. Noções Básicas sobre Inventário, depreciação e avaliação de bens;
5.5.7. Apontamentos TCE e TCU;
5.5.8. Outros Assuntos correlatos e pertinentes.
 
6. LOCAL DE EXECUÇÃO DO CURSO:
6.1. Online – 100% ao vivo, com login e senha para acesso.
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos Servidores eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso durante a execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;
7.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
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7.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário;
7.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
7.5.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação.
7.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato;
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o contrato e retirar a Nota de Empenho 
específica no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal, sendo o mesmo prazo para retirada da Ordem de Fornecimento;
8.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as 
condições de habilitação exigidas na licitação;
8.3. Executar os serviços contratados, nos termos, local, prazos, quantidades, qualidade e 
condições estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato, de forma a garantir os 
melhores resultados.
8.4. Os serviços contratados serão executados de acordo com a necessidade do 
contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância das 
recomendações técnicas aceitáveis, respectivas normas e legislação pertinentes.
8.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução 
dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.
8.6. Submeter ao contratante, previamente e por escrito, para análise e aprovação, qualquer 
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes no 
Termo de Referência e no Contrato.
8.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.
8.8. Empregar funcionários habilitados e com conhecimentos indispensáveis ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios essenciais à completa execução dos serviços, promovendo sua 
guarda, manutenção e substituição sempre que necessário.
8.9. Otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços e à 
satisfação do contratante.
8.10. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer alteração 
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ocorrida no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o 
recebimento de correspondência.
8.11. Comunicar a fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente no local dos serviços que se verifique.
8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus 
responsáveis, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução dos serviços.
8.13. Permitir que o contratante, em qualquer momento, audite e avalie os serviços 
relacionados ao objeto contratado, que deverá estar de acordo com as especificações do 
Contrato, em observância às obrigações pactuadas.
8.14. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
contratadas, sem a prévia autorização do contratante.
8.15. O contratado responsabilizar-se-á integralmente pela execução do objeto contratado, 
cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, devendo para tal:
8.15.1. Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas que estão previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, bem como as obrigações sociais, previdenciárias, tributárias, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração.
8.15.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou 
morais causados ao contratante ou a terceiros, pela ação ou omissão dolosa ou culposa, de 
seus empregados, trabalhadores, prepostos, contratados ou representantes.
8.15.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
8.15.4. Responder civil e criminalmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente 
ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a concomitante fiscalização realizada 
pelo contratante.
8.15.5. Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o contratado 
adotar as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes.
8.15.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/21.
8.15.7. Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 
prepostos, quando nas dependências do contratante, ou em qualquer outro local onde 
estejam executando o objeto contratado, devendo adotar as providências que, a respeito, 
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exigir a legislação em vigor.
8.15.8. Responder a qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência 
da execução do Contrato, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que 
envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o contratante de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade.
8.16. Emitir Nota Fiscal, discriminando os serviços executados no período, de acordo com a 
especificação constante no item 02 do Termo de Referência.
8.17. Atender às demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº.14.133/2021, 
Decreto Estadual n° 1.525/2022 e Instrução Normativa nº 01/2020/SEPLAG/MT e suas 
respectivas alterações.
8.18. O contratado deverá emitir certificado ao final da capacitação.
 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
9.1. Não haverá pagamento antecipado.
9.2. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, mediante 
emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos documentos que 
compõem o processo de pagamento.
9.3. As operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal, 
Estadual e Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme 
Protocolo ICMS 42/2009, regulamentado pelo Artigo 355, §6º do RICMS. Informações 
através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe.
9.4. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento.
9.5. O requerimento de pagamento deverá ser instruído somente com a prova de 
Regularidade Fiscal perante o Estado de Mato Grosso, caso não exista indícios de 
descumprimento contratual.
9.5.1. O documento exigido no caput deste artigo poderá ser substituído pelo Certificado de 
Regularidade perante o Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, desde 
que em plena validade.
9.6. Sendo o caso, o contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes 
ao Contrato em questão.
9.7. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até (30) trinta 
dias, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor 
correspondente, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela 
fiscalização do contratante.
9.8. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes do 
contratado, não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro;
9.9. Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o valor 
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devido será corrigido pelo IPCA, conforme apuração desde a data prevista para o 
pagamento até a data de sua efetiva realização;
9.10. A efetivação dos pagamentos não isentará o contratado das suas responsabilidades e 
das suas obrigações contratuais, especialmente aquelas relacionadas à qualidade e à 
garantia dos produtos entregues.
9.11. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será 
devolvida ao contratado para as necessárias correções, acompanhada dos motivos que 
deram ensejo à sua rejeição, interrompendo-se o prazo para o pagamento, que começa a 
fluir somente a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais documentos, 
devidamente corrigidos. O prazo somente voltará a fluir, desde o começo e de maneira 
integral, a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e dos demais documentos 
exigíveis, devidamente corrigidos.
9.12. Constatando-se qualquer outra circunstância que desaconselha o pagamento, em 
razão de circunstância devidamente justificada e informada ao contratante, o prazo para 
pagamento ficará suspenso e voltará a partir da respectiva data de regularização.
9.13. Nos casos de aplicação de penalidade ao contratado, em virtude de inadimplência 
contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar pendência de 
liquidação das respectivas obrigações.
9.14. As Notas Fiscais a serem pagas deverão sofrer desconto devido à aplicação de 
multas/glosas previstas no Contrato e já identificadas pela fiscalização.
9.15. O contratado deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a 
vigência da garantia contratual.
9.16. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em conformidade com as respectivas 
orientações da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11.01.2012.
9.17. Sobre o valor da Nota Fiscal, a CONTRATANTE, quando couber, fará as retenções 
devidas dos impostos e contribuições previstas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, 
Instrução Normativa RFB n° 2.110/2022 e Lei Complementar nº 116/2003.
 
10. DO REAJUSTE:
10.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
 
11. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS SERVIÇOS:
11.1. Não se aplica.
 
12. DA GARANTIA CONTRATUAL:
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual em razão do objeto deste Termo de 
Referência, tratar-se de prestação de serviços educacionais que serão realizados de forma 
única.
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13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
13.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura.
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO:
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.
 
15. DA FISCALIZAÇÃO:
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto Estadual nº 1.525/2022 e da Lei n.º 14.133/2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.
15.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos.
15.4. Os gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados, por portaria 
geral ou específica, e cientificados pessoalmente, preferencialmente por meio eletrônico, 
bem como os titulares e substitutos.
15.5. Não obstante o contratado seja o único e exclusivo responsável pela execução do 
contrato, o contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a 
execução do objeto contratado.
15.6. Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação, quando for o caso, 
serão utilizadas as seguintes definições:
15.7. Gestor do Contrato: Trata-se de servidor da unidade administrativa de controle ou 
equivalente, diretamente responsável pela disponibilização do serviço às demais unidades 
administrativas do órgão ou entidade, devendo ser designado por portaria, conforme art. 17 
do Decreto Estadual nº 1.525/2022, sendo, ainda, responsável por aplicar as ações 
estabelecidas no art. 14 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, bem como:
15.7.1. Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e 
fiscalização de contrato previstos em manual de gerenciamento de contrato, caso houver.
15.7.2. Aplicar as orientações e determinações oriundas dos Órgãos de Controle Interno e 
Externo e as previstas nos instrumentos legais.
15.8. Fiscal do Contrato: Trata-se de agente público indicado pelo Gestor do Contrato, via 
portaria, em conformidade com o art. 14, inciso III e art. 17 do Decreto Estadual nº 
1.525/2022. A indicação do Fiscal de Contrato deve ocorrer, preferencialmente, entre 
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servidores que preencham os requisitos técnicos profissionais aplicáveis, sendo responsável 
por aplicar as ações estabelecidas no art. 15 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, bem como:
15.9. Aplicar as orientações e determinações oriundas dos Órgãos de controle interno e 
externo;
15.10. A fiscalização deverá, em seu relatório de avaliação da qualidade dos serviços, 
identificar e quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pelo contratado no período 
de faturamento, com vistas a aplicar glosas na respectiva fatura ou multa em processo 
administrativo próprio.
15.11. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao 
Relatório a ser elaborado conforme estabelecido no art. 294 do Decreto Estadual nº 
1.525/2022.
15.12. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório.
15.13. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.
15.14. A operacionalização e o controle da execução contratual deverão ser realizados por 
meio do Sistema de Aquisições Governamentais – Contratos, disponibilizado pela Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão.
15.15. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.
15.16. A fiscalização exercida pelo contratante durante a execução dos serviços, não exclui 
a responsabilidade do contratado, por quaisquer irregularidades resultantes da má 
prestação dos serviços, de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica co-responsabilidade 
do contratante ou de seus agentes e prepostos.
15.8. Serão designados como gestor e fiscais, os servidores abaixo relacionados:
GESTORA: Lilian Lúcia da Silva Moreira – Matrícula Nº 256466 - CPF: 715.167.861-49, 
e-mail: lilianlucia@funac.mt.gov.br. Telefone: 99614-9817.
FISCAL TITULAR: Bruno Evangelista Malheiros – Matrícula Nº 138928 – CPF: 
006.059.111-00 – e-mail: brunomalheiros@funac.mt.gov.br – Telefone: (65) 98113-2991.
FISCAL SUBSTITUTO: Robson de Moraes Serradilha – Matrícula Nº 233556 – CPF: 
002.792.471-84 – e-mail: robsonserradilha@funac.mt.gov.br - Telefone: 99622-0968.
 
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 155) e do 
Decreto Estadual nº 1.525/2022 (art. 370 e 371), o contratado que:
16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato.
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16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato.
16.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
16.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado.
16.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
16.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
16.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
16.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
16.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013.
16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:
16.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que 
não implique em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de 
descumprimento de pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique 
imposição de penalidade mais grave;
16.2.2. Multa:
16.2.2.1. Moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 5% (cinco por cento) 
do valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30 (trinta) dias 
corridos.
16.2.2.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
16.2.2.2. Compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato, 
devendo a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes 
recomendações:
16.2.2.2.1. Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
16.2.2.2.2. Em casos de inexecução total do contrato, bem como nas hipóteses de atos 
fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 15% a 
30% do valor do contrato licitado.
16.2.2.2.3. No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da 
existência ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão 
do contrato.
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16.2.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.2.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
16.2.2.5. Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os valores 
do pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, o contratante concederá o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação, para que a multa seja 
paga.
16.2.2.6. Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o 
contratante providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral do Estado 
para que seja realizada a cobrança judicial.
16.2.2.7. Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe 
for devido, o contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde 
logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.
16.2.2.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/2021.
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade 
mais grave.
16.2.3.1. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:
a. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b. Der causa à inexecução total do contrato;
c. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
e. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.
g. As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da declaração de 
inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a imposição de 
penalidade mais grave.
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.
16.2.4.1. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por 
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qualquer ente da federação impedirá o responsável de licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta do Estado de Mato Grosso pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
16.2.4.2. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:
a. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
b. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
16.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021).
16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 1.525/2022 e, 
subsidiariamente, na Lei Estadual nº 7.692/2002.
16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração:
a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o contratante;
d. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei e nos regulamentos estaduais complementares.
16.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
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análise jurídica prévia.
16.9. Antes da remessa à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança de créditos oriundos 
de contrato administrativo, o contratante deve optar, preferencialmente, pela compensação 
com eventuais pagamentos devidos ao contratado, independentemente de estes ou aqueles 
decorrerem de contratos distintos e/ou de Secretarias distintas, nos termos da 
ORIENTAÇÃO JURÍDICO-NORMATIVA 014/CPPGE/2022.
16.10. Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades 
aplicadas constarão registradas nos sistemas informatizados do Estado de Mato Grosso 
(Cadastro de Fornecedores) e do Poder Executivo Federal, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep)
16.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
 
17. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:
Declaro estar ciente de todas as implicações administrativas, cíveis e criminais pelas 
informações prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de 
forma solidária a responsabilidade.
 

Elaborado por:
 

Validação e Aprovação do Responsável pela
Unidade Solicitante
 

 
LILIAN LÚCIA DA SILVA

MATRÍCULA 256466
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

 

ABADIO JOSÉ DA CUNHA JUNIOR

MATRÍCULA 52094

CEL. BM

 
DA AUTORIZAÇÃO PARA PROSSEGUIMENTO DA AQUISIÇÃO

1 - DA ANÁLISE E APROVAÇÃO:
1.1. Analisamos e aprovamos o Termo de Referência nº 027/2024/FUNAC, seus anexos e c
onstatamos a regularidade dos autos.
2 – DA AUTORIZAÇÃO:
2.1. Analisado e aprovado o Termo de Referência nº 027/2024/FUNAC inerente e face aos 
processos e documentos vinvulantes, AUTORIZO os procedimentos legaIs para realização 
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do certame licitatório na modalidade Inexigibilidade de Licitação, cujos atos procedimentai
s e contratação devem obediência às condições e termos previstos no Termo de Referência 
supracitado, processo administrativo inerente e legislação vigente.
Data: ____/_____/2024.
 

AMARILDO FRANCO CESAR
ORDENADOR DE DESPESAS
FUNDAÇÃO NOVA CHANCE
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